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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Sanitária e Ambiental: Tecnologias para a Sustentabilidade 5” 
aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em seus 25 capítulos, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da sustentabilidade aplicada às 
novas tecnologias na engenharia sanitária e ambiental.

No campo do saneamento básico pouco esforço tem sido feito para refletir sobre a 
produção do conhecimento e os paradigmas tecnológicos vigentes, embora a realidade tenha, 
por si, só exigido inflexões urgentes, principalmente, no que diz respeito ao uso intensivo de 
matéria e energia e ao caráter social de suas ações.

Um dos grandes problemas da atualidade refere-se à quantidade de resíduos sólidos 
descartado de forma inadequada no meio ambiente. E com o objetivo de promover a gestão 
dos resíduos sólidos foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal 
12.305/2010, considerada um marco regulatório, que permite o avanço no enfrentamento 
dos problemas relacionados ao manejo inadequado dos resíduos sólidos.

Desta forma a conservação da vida na Terra depende intimamente da relação do 
homem com o meio ambiente, especialmente, quanto à preservação dos recursos hídricos. 
A água, dentre seus usos múltiplos, serve ao homem como fonte energética. Atualmente, 
em um contexto de conscientização ambiental, a opção por essa matriz de energia vem se 
destacando tanto no Brasil como no mundo.

O uso desordenado dos recursos hídricos pela população vem afetando na 
disponibilidade da água, a qual é indispensável para a manutenção da vida. Diante disso, 
buscam-se alternativas de abastecimento visando á preservação da mesma.

A utilização de recursos hídricos representa um desafio para a sociedade mundial e 
a as águas residuárias de origem doméstica ou com características similares, podem ser 
reutilizadas para fins que exigem qualidade de água não potável.

Com o aumento da população e avanços científicos e tecnológicos, a cada dia a produção 
de resíduos cresce mais e os impactos ao meio ambiente, na mesma proporção. Com isso, 
os problemas relacionados à gestão destes resíduos necessitam da adoção de técnicas e 
tecnologias desde sua segregação à disposição final, visando à destinação adequada e a 
implantação de programas voltados tanto para uma redução na produção de resíduos, como 
também na disposição final destes.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos à sustentabilidade e suas tecnologias 
que contribuem ao desenvolvimento da Engenharia Sanitária e Ambiental. A importância 
dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em 
vista a preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e 
disseminação do conhecimento.



Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos diversos 
capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais viabilizaram 
a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos 
que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: O Brasil é líder mundial na 
utilização dos agrotóxicos, os impactos na 
saúde dos produtores e no meio ambiente 
causados por esses produtos são intensos. 
O presente artigo teve como objetivo fazer 
um levantamento sobre o comportamento 
dos produtores rurais perante o manejo 
dos agrotóxicos no município de Bom 
Retiro-SC. Através de um questionário pré-
estruturado, cinquenta agricultores foram 

entrevistados. As perguntas envolveram 
as características gerais da comunidade, o 
uso, controle e fiscalização dos agrotóxicos, 
a destinação das embalagens, a exposição 
aos pesticidas e os impactos ao ambiente e 
à saúde humana. Foi possível observar que 
76% dos entrevistados são analfabetos ou 
possuem ensino fundamental incompleto. 
A maioria (68%) não lê os rótulos das 
embalagens dos produtos e apenas 4% lê 
e consegue compreender tudo o que está 
descrito. A maioria lava as embalagens e 
faz a devolução. Muitos produtores afirmam 
que sabem que os agrotóxicos fazem mal 
à saúde, mas poucos sabem afirmar algum 
impacto que eles causam. Além disso, 
apenas 8% utilizam os EPIs completos para 
aplicar os agrotóxicos. 98% deles afirmaram 
que não existe fiscalização sobre o uso dos 
agrotóxicos. Ações dinâmicas de educação 
e conscientização para os produtores rurais 
sobre os impactos ambientais se tornam 
extremamente necessárias para amenizar 
os problemas que estes podem causar. 
PALAVRAS-CHAVE: Produtores rurais. Uso 
de agrotóxicos. Saúde do trabalhador.  

ABSTRACT: Brazil is the world leader in 
the use of pesticides, and the impacts on 
the health of producers, as well as in the 
environment caused by these products are 
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intense. The present paper aimed to assess the behavior of rural producers regarding the 
management of pesticides in the municipality of Bom Retiro-SC. Through a pre-structured 
questionnaire, fifty farmers were interviewed. The questions involved general characteristics 
of the community, the use, control and inspection of pesticides, the destination of packaging, 
exposure to pesticides and impacts on the environment and human health. It was possible to 
observe that 76% of the interviewees are illiterate or have incomplete elementary education. 
The majority (68%) do not read the product packaging labels and only 4%  are able to read 
and understand all that is described. The majority interviewed wash the packages and return 
them. Many producers claim that they know pesticides are bad for their health, but only a 
few do know how to claim any impact they cause. In addition, only 8% use complete PPEs 
to apply pesticides. 98% of them stated that there is no inspection on the use of pesticides. 
Many pesticides used in the region have a high degree of toxicity. Dynamic education and 
awareness actions for rural producers on environmental impacts are extremely necessary to 
alleviate the problems they can cause. 
KEYWORDS: Rural producers. Use of pesticides. Worker’s health.

1 |  INTRODUÇÃO

O aumento na produção de alimentos fez com que insetos, fungos e bactérias se 
proliferassem e passassem a interferir no bem-estar das pessoas (HARARI, 2016). Há 
registros bíblicos da devastação de plantações por insetos e fungos, que eram considerados 
castigos dos deuses. Nessa época, rituais religiosos eram utilizados como a melhor solução. 
Com o passar do tempo, novas alternativas foram surgindo, apesar de que os povos utilizavam 
alguns compostos e não sabiam como eles agiam. O enxofre usado pelos sumérios em 
2500 a. C. no combate a insetos, o piretro utilizado desde 400 a. C. para controlar piolhos, 
compostos de arsênio e mercúrio utilizados pelos chineses no século XIV para controlar 
insetos. Além disso, outros métodos com o uso de plantas, óleos, ervas e cinzas também 
eram manipulados para o controle de pragas (BRAIBANTE e ZAPPE, 2012).

Com o desenvolvimento de novas práticas agrícolas no século XVIII, os problemas com 
as pragas passaram a se agravar. No século XIX surgiram os primeiros compostos químicos 
inorgânicos para controlar diversas pragas: enxofre e cal para controlar fungos da maçã, 
sulfato de cobre e cal para combater fungos na uva, arsenito de cobre para controlar o besouro 
da batata, sulfato ferroso como herbicida seletivo e fluoreto de sódio no controle de formigas. 
Muitos desses compostos eram muito tóxicos, como o ácido cianídrico usado nos Estados 
Unidos para eliminar insetos, que logo ficaram resistentes (UNSWORTH, 2010). Compostos 
orgânicos de origem vegetal também passaram a ser utilizados no combate à pragas, como 
a nicotina para controlar insetos e a rotetona para combater lagartas (BARBOSA, 2004).

No início do século XX, os problemas ficaram mais intensos e foram desenvolvidos os 
inseticidas orgânicos sintéticos. O marco foi a partir da transformação do composto nitrogenado 
presente na urina e sintetizado pelo químico alemão Friedrich Wohler, o inorgânico cianato 
de amônio em ureia, em 1828. Naquela época, se acreditava que os compostos orgânicos 
não poderiam ser sintetizados em laboratório (WOHLER, 1828).
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Durante a segunda guerra mundial, na década de 1940, os inseticidas orgânicos 
sintéticos começaram a ser utilizados em maior escala com o intuito de proteger os soldados 
de doenças de climas tropicais, como a malária. Em 1943, foi descoberto a atividade do 
inseticida organoclorado 1,1,1-tricloro-2,2-di(ρ-clorofenil)etano (DDT), utilizado para 
combater piolhos nas tropas americanas, que transmitiam a doença tifo exantemático. O 
DDT apresenta inúmeros impactos ao ambiente, assim como os outros organoclorados, 
que são constituídos por carbono, hidrogênio e cloro, ele é insolúvel em água e possui 
solubilidade em líquidos apolares e alta estabilidade, pois demora muitos anos para ser 
degradado na natureza (RUSSEL, 2001). Também relacionados à segunda guerra mundial, 
os organofosforados surgiram entre as décadas de 1930 e 1940 com o intuito de serem 
utilizados como armas químicas. Estes compostos podem conter em sua estrutura átomos 
de carbono, hidrogênio, oxigênio, enxofre e fósforo. A toxicidade dos organofosforados é 
maior do que a dos organoclorados, mas eles são menos persistentes no ambiente (DAVIS, 
2014).

A revolução verde a partir da década de 1950, permitiu um avanço de insumos de 
mecanização e, consequentemente, o aumento da produção e diminuição dos custos 
agrícolas, mas não se tinha ideia da dimensão que esse avanço indiscriminado poderia causar 
ao ambiente (DAVIS, 2014). O livro Primavera Silenciosa (CARSON, 1962) foi o primeiro 
alerta sobre o uso de agrotóxicos, uma denúncia pública ao relatar os efeitos do DDT em 
aves, o que levou a reflexão de muitas pessoas no mundo todo. No Brasil o DDT foi proibido 
em 1985, através da portaria n. 329 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(BRASIL, 1985). Quatro anos depois, no Brasil foi instituída a lei 7.802, que dispõe sobre 
a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, 
a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e define em seu artigo 
2o, agrotóxicos como: 

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados 
ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 
ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja 
alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres 
vivos considerados nocivos; b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, 
dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento (BRASIL, 1989).

Em Santa Catarina, o decreto nº 1.331, de 16 de outubro de 2017 regulamenta a Lei 
nº 11.069, de 1998, que “dispõe sobre o controle da produção, comércio, uso, consumo, 
transporte e armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins no território do 
Estado de Santa Catarina, e adota outras providências” (BRASIL, 1989; SANTA CATARINA, 
2017).

Atualmente existe uma demanda crescente por novos agroquímicos, pois os 
organismos vão criando resistência a esses produtos ao longo do tempo (DAVIS, 2014). 
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Bom Retiro é um município da região serrana de Santa Catarina e foi escolhido como 
área deste estudo por apresentar uma zona rural de grande expressividade. A economia 
do município concentra-se, principalmente, nas atividades agrícolas (cebola, milho, soja, 
tomate, maçã...) e pecuárias (IBGE, 2010). Tais espécies necessitam do uso de agrotóxicos 
e fertilizantes, que por vezes, são utilizados de maneira indiscriminada, ocasionando a 
contaminação ambiental na região e consequentemente, gerando muitos impactos para a 
vida das pessoas. Diante de tal contexto objetivou-se entender como é o comportamento 
dos agricultores perante o manejo dos agrotóxicos e como essas atitudes podem impactar 
o meio ambiente e, consequentemente, a saúde humana.

2 |  METODOLOGIA

 A pesquisa quali-quantitativa foi desenvolvida entre os meses de setembro e 
novembro de 2019, com 50 famílias que trabalhavam com agricultura e moravam na área 
rural do município de Bom Retiro-SC. A coleta de dados foi realizada através de entrevista 
individual semiestruturada. Os entrevistados foram selecionados de forma aleatória. Todos 
os entrevistados responderam à entrevista de forma espontânea e a conversa pré-entrevista 
deixava bem claro que os entrevistados não seriam identificados e poderiam falar a situação 
real (BAUER e GASKELL, 2017).

Figura 1 – Localização do município Bom Retiro-SC. 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018.

O questionário foi aplicado sempre em conjunto com a equipe do programa de saúde 
da família, com a médica, a enfermeira e a técnica de enfermagem, o que facilitou o contato 
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com os agricultores, respeitando os princípios éticos estabelecidos no momento do registro 
da pesquisa na Plataforma Brasil CAAE: 10428319.5.0000.0118.

Nas entrevistas foram realizadas perguntas como sexo, idade, grau de escolaridade, 
há quanto tempo a família mora no local, o que cultiva, há quanto tempo cultiva e quem 
trabalha na agropecuária. Além disso, foram feitas perguntas sobre quais agrotóxicos 
utilizam, como aplica, como o controle é realizado, onde compram, se recebem assistência e 
se existe fiscalização. Perguntas sobre o uso dos agrotóxicos também foram realizadas, os 
agricultores foram questionados se costumavam ler os rótulos, se conseguiam compreender 
as informações e o que faziam com as embalagens. Perguntas sobre a saúde também 
foram realizadas, se conhecem alguém que já se intoxicou com agrotóxicos, o que a pessoa 
sentiu, quais EPIs eles utilizavam e as principais doenças que ocorreram em familiares. 
Para finalizar, havia uma pergunta aberta com o objetivo de averiguar se eles sabiam o que 
os agrotóxicos podem causar à saúde humana e ambiental. A análise de dados foi realizada 
através de análises estatísticas no programa Excel.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Características Gerais Dos Produtores Rurais

Do total de entrevistados, 26 eram do sexo masculino e 24 do sexo feminino. Durante as 
entrevistas nas residências, quando estava toda a família em casa, as mulheres priorizaram 
os homens para falar sobre o assunto, mas em muitas residências os homens estavam no 
campo durante o dia. Dados da FAO (2013) mostram que apenas 13% dos trabalhadores 
agrícolas são mulheres. Vale ressaltar também, que até no século passado, as políticas rurais 
consideravam a mulher apenas como uma mera ajudante do homem (BUTTO e DANTAS, 
2011).

Bom Retiro possui uma divisão em vinte localidades rurais. Das famílias entrevistadas, 
onze residiam na localidade de Três Pontas, oito no Costão do Frade, sete no Barbaquá, 
sete no Campo Novo, quatro no Canoas, duas no Cambará, duas no Paraíso da Serra, duas 
no Rio Frederico, uma no Papuã, uma no Matador, uma na Laranjeira, uma no Figueiredo, 
uma no João Paulo, uma no Fundos São João e uma no Barreiro. 

Quatro entrevistados tinham menos de 30 anos de idade, quinze tinham entre 30 e 50 
anos, dez entre 51 e 60 anos e vinte e um entrevistados tinham idade superior a 60 anos. 
Segundo dados do IBGE (2010), a faixa etária da população bonretirense é caracterizada 
por 26,56% da população ter até 14 anos, 26,07% até 30 anos, 20,60% entre 30 e 44 anos, 
15,81% têm entre 45 e 59 anos de idade, 60 a 74 anos engloba 8,31% da população, 2,44% 
têm de 75 a 89 anos e 0,21% tem 90 anos ou mais. A idade dos entrevistados mostra 
que muitos dos filhos dos produtores estão buscando outras oportunidades de trabalho 
nas cidades, por isso a população rural está mais idosa. Os dados estatísticos mostram a 
tendência do êxodo rural no Brasil, além disso, a dinâmica demográfica rural mudou. Uma 
curiosidade é que o número de domicílios rurais cresceu nos últimos 20 anos, havendo uma 
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redução no número médio de membros por domicílio (IBGE, 2010; MAIA e BUAINAIN, 2015).  
Em onze famílias os filhos trabalham junto nas plantações, apenas dois entrevistados 

contratam funcionários extras, quatro famílias trabalham por “dia trocado” com vizinhos e nas 
demais residências, apenas o marido e a esposa trabalham no campo. Muitos filhos saem 
da terra e o trabalho se concentra no casal. O entrevistado “9” relatou: “fazem 30 anos que 
comecei a usar veneno, era tudo na enxada, fazem 60 anos que planto, hoje se não usar 
veneno, morre de fome”. O cultivo sem agrotóxicos exige um maior tempo de trabalho, o que 
pode não ser tão viável para os agricultores (DELGADO e BERGAMASCO, 2017).

Apesar das leis trabalhistas e valorização do produtor rural (BRASIL, 1973), ainda 
há informalidade e baixa remuneração. No Brasil, o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) foi criado em 1995 e surgiu com o objetivo de prover 
crédito agrícola e apoio aos pequenos produtores rurais (MATTEI, 2005). Uma entrevistada 
afirmou receber comida em casa para trabalhar e a casa estava em condições precárias. 
Na agricultura brasileira, os empregados (36%) com carteira assinada são menores que na 
indústria (75,7%) e no setor de serviços (65%) (SOUZA et al., 2015). Segundo dados do 
IBGE (2017), o salário mensal médio em Bom Retiro é de 1,8 salários mínimos e apenas 
18,8% da população está trabalhando com carteira assinada.

Sobre o tempo que residem na área em que estão atualmente, 16% dos entrevistados 
moram a menos de 11 anos, 28% entre 11 e 30 anos e 56% moram na área a mais de 
30 anos. Além disso, a maioria nasceu no local onde reside até hoje. Sobre o tempo que 
cultivam alguma coisa, 24% da população cultiva a menos de 11 anos, entre 11 e 30 anos 
28% da população e 48% cultivam algo a mais de 30 anos.

Apenas 12% dos agricultores não vendem o que cultivam, utilizando os alimentos 
apenas para o seu consumo e da família. Sobre as culturas cultivadas, 80% dos entrevistados 
plantavam milho, 50% cebola, 34% feijão, 24% plantavam verduras de forma geral, 12% 
batata, 14% abobrinha, 12% fumo, 6% aipim, 6% fazem pastagem, 6% plantam tomate, 4% 
soja e 2% dos entrevistados cultivam uva, trigo, maçã, feijão-de-vagem, melancia ou vime. 

No Brasil, os produtores rurais possuem baixo grau de escolaridade e isso faz com que a 
qualificação profissional e a transferência de conhecimento sejam mais difíceis (MENDONÇA, 
2018). A Figura 2 demonstra o grau de escolaridade dos entrevistados. É possível observar 
que a maior parte das pessoas (72%) possuem apenas o ensino fundamental incompleto.
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Figura 2 - Nível de escolaridade dos agricultores entrevistados.

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

As áreas rurais normalmente são caracterizadas por serem áreas vulneráveis, com 
altos índices de pobreza, baixo nível de ensino, dificuldades de locomoção e acesso aos 
serviços de saúde (BERTUZZI; PASKULIN e MORAIS, 2012). Na área rural de Bom Retiro 
são prestados serviços de saúde, inclusive com visitas semanais da equipe médica às 
residências rurais e reuniões educativas com a comunidade. 

3.2 Controle E Fiscalização Dos Agrotóxicos

A prefeitura municipal de Bom Retiro disponibiliza sistema de coleta anual das 
embalagens de agrotóxicos nos salões das comunidades, em parceria com a EPAGRI 
(Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina) e a CIDASC 
(Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina). É competência da 
Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca (SAR), por meio da CIDASC estabelecer 
diretrizes e exigências sobre dados e informações para requerentes de registros para 
atividades que envolvam os agrotóxicos e seus afins para minimizar os riscos, fiscalizar o 
transporte, comércio, armazenamento, utilização e destinação final dos agrotóxicos, seus 
resíduos e rejeitos, amostrar produtos para avaliar os níveis de resíduos de agrotóxicos, 
divulgar a relação de agrotóxicos cadastrados no Estado, assim como reavaliar o cadastro de 
agrotóxicos quando surgirem indícios de riscos, e fazer convênios com órgãos para viabilizar 
as ações de fiscalização (SANTA CATARINA, 2017).

Para os agrotóxicos e afins serem comercializados ao usuário, é necessário o 
receituário agronômico emitido por profissional habilitado, que deve conter o nome do 
usuário, propriedade, localização, diagnóstico, recomendação para ler a bula e o rótulo e a 
recomendação técnica, que inclui os produtos, cultura, doses, época da aplicação, intervalo 
de segurança, manejo, precauções e uso de EPI (BRASIL, 2002a). Para isso, o responsável 
técnico deve visitar a propriedade semanalmente e registrar no livro de acompanhamento 
técnico (SANTA CATARINA, 2017). Porém, os produtores relataram receber apenas visitas 
mensais ou quinzenais. Ao serem perguntados sobre quem decide a quantidade de agrotóxicos 
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e a forma de utilização, 34% responderam que são eles mesmos, 36% afirmaram que é 
o agrônomo da agropecuária e 24% relataram usar as instruções dos agrônomos apenas 
quando surgem dúvidas. Além disso, 44% dos entrevistados não recebem visitas dos órgãos 
públicos (CIDASC e EPAGRI). 

Segundo a lei dos agrotóxicos (Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989), a União tem 
como competências: legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, importação, 
exportação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico, analisar os 
produtos agrotóxicos, e controlar e fiscalizar os estabelecimentos e a produção, a exportação 
e a importação. É dever dos Estados e do Distrito Federal legislar e fiscalizar sobre o uso, 
a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos. Os municípios 
podem legislar supletivamente sobre o uso e armazenamento dos agrotóxicos. O poder 
público tem como competência fiscalizar a devolução e destinação adequada de embalagens 
vazias, o armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização das embalagens 
(BRASIL, 1989). 

Os agrotóxicos e afins devem ser objetos de inspeção, controle e fiscalização, 
da produção à destinação final das sobras, rejeitos e das embalagens vazias (SANTA 
CATARINA, 2017). Segundo o decreto nº 1.331, de 16 de outubro de 2017, a fiscalização 
dos estabelecimentos de fitossanitários, aplicação e uso de agrotóxicos e afins, destinação 
das embalagens, coleta para controle e fiscalização, monitoramento de resíduos e transporte 
de agrotóxicos competem aos órgãos estaduais e federais de agricultura, saúde e meio 
ambiente. Os fiscais estaduais têm autonomia para analisarem as irregularidades. Porém, 
quando  perguntado aos agricultores se existe fiscalização sobre o uso de agrotóxicos, 
apenas uma pessoa afirmou que sim.

Compete à, SAR, por intermédio da EPAGRI, desenvolver ações de instrução, 
divulgação e esclarecimento dos produtores sobre o uso e eficácia dos agrotóxicos e afins, 
promover a participação da iniciativa privada nos programas de treinamento, e prestar apoio 
aos municípios de treinamento para os produtores para minimizar os impactos sobre o meio 
ambiente e preservar a saúde humana (BRASIL, 1989). Estas instruções são realizadas pela 
EPAGRI em algumas reuniões para as comunidades rurais de Bom Retiro.

À Secretaria de Estado da Saúde (SES) compete fiscalizar o uso, consumo, comércio, 
armazenamento, transporte interno e prestação de serviços na aplicação dos agrotóxicos, 
destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação de ambientes, ao tratamento de 
água e ao uso em campanhas de saúde pública. O Instituto do Meio Ambiente tem como 
dever estabelecer as exigências sobre o registro inicial de estabelecimentos, comerciantes, 
produtores, manipuladores, fracionadores, armazenadores, prestadores de serviços e 
embaladores de agrotóxicos e afins, assim como tem a missão de controlar, fiscalizar e 
inspecionar as indústrias, visando a proteção ambiental; desenvolver ações educativas para 
conservação dos recursos ambientais; e  orientar e fiscalizar a destinação das embalagens 
usadas, dos restos e dos rejeitos e a utilização de agrotóxicos e afins com vistas à preservação 
ambiental (BRASIL, 1989). 

A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e o Batalhão de Polícia Militar Ambiental 
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(BPMA) têm como missão apoiar as ações dos demais órgãos estaduais, auxiliando, quando 
solicitado, no controle, na fiscalização e na inspeção da comercialização, do transporte, do 
armazenamento, da utilização e da destinação final de embalagens e rejeitos de agrotóxicos 
e afins (BRASIL, 1989).

O Sistema de Informações sobre Agrotóxicos (SIA) foi instituído em 2002 e tem 
como objetivo proporcionar a interação eletrônica entre os órgãos federais, produtores, 
manipuladores, importadores, distribuidores e comerciante de agrotóxicos, disponibilizar 
informações sobre o andamento dos processos, facilitar o acesso e recolhimento de dados e 
disponibilizar informações sobre a segurança dos agrotóxicos (BRASIL, 2002b).

Em caso de não cumprimento da lesgislação, as penalidades para os infratores são 
reclusão de dois a quatro anos e multa (BRASIL, 1989). As penalidades previstas na legislação 
estadual (SANTA CATARINA, 2017) são: advertência; multa de cem a trinta e seis mil reais, 
aplicada em dobro em caso de reincidência; e condenação, destruição, cancelamento do 
registro, destruição de produtos ou vegetais com excesso de agrotóxicos e afins. Vale 
ressaltar que o decreto dos agrotóxicos de SC (2017), dispõe que as penalidades devem ser 
atenuadas em caso de infrações cometidas por produtores com baixo grau de instrução ou 
escolaridade e que se enquadram como agricultores familiares, como é a característica geral 
dos entrevistados (BRASIL, 2006). 

3.3 Destinação Das Embalagens

A destinação das embalagens vazias de agrotóxicos deve seguir as recomendações da 
bula e o usuário é responsável por destinar as embalagens vazias de acordo com a legislação 
(BRASIL, 2002b). Conforme o que está disposto na lei n. 7.802 (BRASIL, 1989), os rótulos e 
bulas dos agrotóxicos e afins precisam estar em português e devem conter as indicações do 
produto: o nome do produto, o nome e a porcentagem de cada princípio ativo e ingredientes 
inertes que contém, a quantidade de agrotóxicos, o nome e endereço do fabricante e do 
importador, números de registro, número do lote, resumo do uso e classificação toxicológica. 
Deve ter também instruções para utilização: data de fabricação e vencimento, intervalo de 
segurança, modo de utilização com doses e limites, informações sobre os equipamentos e 
descrição dos processos de lavagem. Além disso, precisa descrever informações relativas 
aos perigos: efeitos para a saúde humana, aos animais e ao ambiente, precauções para 
evitar danos, símbolos de perigo e frases de advertência, instrução em caso de acidente 
e recomendação para ler o rótulo. Está expresso na legislação também que os textos e 
símbolos dos rótulos precisam ser claramente visíveis e facilmente legíveis em condições 
normais e para pessoas comuns. 

Na realidade, não é o que está realmente acontecendo, pois a maioria dos agricultores 
entrevistados (68%) não lê os rótulos; 4% lê, mas não compreende nada; 20% lê e entende 
parcialmente o que está descrito; apenas 4% lê e entende tudo o que está escrito no rótulo. O 
agricultor “25” afirmou que lê os rótulos só quando não sabe a dosagem. Quando o produtor 
produzir mercadorias em desacordo com o que está expresso no rótulo e na bula ou não 
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destinar de forma correta as embalagens vazias, ele irá responder à processo (BRASIL, 
1989).

Há alguns anos atrás, as embalagens de agrotóxicos não seguiam regras específicas 
de destinação final e eram queimadas ou enterradas. Porém, casos de contaminação 
ambiental fizeram com que fossem tomadas novas providências em relação às embalagens 
de agrotóxicos (BRASIL, 1989; GRIPPI, 2001). Um produto feito à base de plástico demora 
em média de 200 a 450 anos para se decompor (GRIPPI, 2001). Com a lei 9974 (BRASIL, 
2010) alterando a lei 1802 (BRASIL, 1989), estabelece-se as responsabilidades perante as 
embalagens vazias contaminadas. 

A legislação brasileira (BRASIL, 1989; BRASIL, 2002b) determina que todas as 
embalagens rígidas de agrotóxicos e afins devem ser lavadas para evitar a contaminação 
residual. Além disso, como foi relatado por alguns entrevistados, eles aproveitam os resíduos 
na preparação da calda, para não desperdiçar produto. Esse procedimento deve seguir a 
NBR 13.968 (ABNT, 1997). Essa norma estabelece dois tipos de lavagem: tríplice ou sob 
pressão. 

Na tríplice lavagem, a embalagem vazia deve ser enxaguada três vezes, enchendo 
25% do seu volume com água limpa, fechando a tampa e agitando o recipiente por 30 
segundos. Depois, a água de enxague deve ser despejada no tanque do equipamento de 
aplicação. Para inutilizar a embalagem, deve-se perfurar o fundo com um objeto pontiagudo 
(ABNT, 1997). Na lavagem sobre pressão, a embalagem deve ser encaixada no funil do 
pulverizador e a bomba do equipamento gera a pressão. O jato de água deve atingir todas as 
paredes da embalagem e deve ser feito por 30 segundos, a água deve ser transferida para a 
pulverização e a embalagem perfurada (ABNT, 1997; SANTA CATARINA, 2017).

A pesquisa demonstrou que 4% dos entrevistados queimam as embalagens dos 
agrotóxicos; 14% não lavam, mas devolvem na agropecuária ou nas coletas mensais no 
salão da comunidade; 4% afirmaram que depende, às vezes queimam ou lavam uma vez para 
devolverem; 46% lavam uma vez e devolvem; e 26% fazem a tríplice lavagem e devolvem 
(Figura 52). 
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Figura 3 – Destinação final da embalagem de agrotóxicos
Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

Sobre a lavagem das embalagens o agricultor “20” disse “lavo bem a embalagem na 
roça mesmo, tem que aproveitar, o veneno é muito caro”, o “22” também valoriza a questão 
financeira “eu lavo as embalagens de veneno para aproveitar bem, é dinheiro né, tudo é 
muito caro”. O “29” falou que “lava as embalagens e o veneno escorre para o rio”, mas é 
curioso como ele afirma “o que a gente pode fazer para melhor, faz... A gente quer viver e as 
futuras gerações também”. Apesar de afirmar que se preocupa com um futuro melhor para 
as gerações, ele lava as embalagens descartando os resíduos de agrotóxicos no rio, isso 
mostra que ele não se dá conta dos impactos desses produtos para o meio.

A   Política  Nacional dos Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010) estabelece a logística 
reversa em seu artigo 3o, que estipula a coleta e restituição dos resíduos sólidos para 
a destinação final ambientalmente adequada. Após o uso pelo consumidor, o Artigo 33 
determina que os agrotóxicos, seus resíduos e embalagens devem ser dispostos de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
e é responsabilidade dos fabricantes, importantes, distribuidores, comerciantes e 
consumidores.

O INPEV (Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias) é uma 
entidade que tem como objetivo promover a destinação correta das embalagens vazias de 
agrotóxicos, foi fundado em 2001, de acordo com a Lei Federal nº 9.974 (BRASIL, 2000) e o 
Decreto Federal nº 4.074 (BRASIL, 2002b) (ABRELPE, 2016). Segundo dados da ABRELPE 
em 2016, 44.528 (94%) embalagens vazias de defensivos agrícolas foram destinadas de 
forma ambientalmente correta no Brasil, sendo que 90% foi destinada para reciclagem e 
4% para incineração. O Brasil é referência mundial em logística reversa de embalagens de 
agrotóxicos.

As embalagens vazias não podem ser reutilizadas pelo usuário e devem ser devolvidas 
em até um ano após a compra junto com as tampas, conforme orientação na bula (SANTA 
CATARINA, 2017). Os usuários de agrotóxicos e afins tem como obrigações adquirir 
agrotóxicos de empresas registradas na CIDASC e MAPA, com receita agronômica e 
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seguindo as recomendações, respeitando o período de carência, destinando as sobras e 
rejeitos de acordo com a legislação, usando EPIs, se capacitando e evitando danos à cultura 
de terceiros, áreas de preservação, água e saúde. É obrigação dos usuários armazenar as 
embalagens vazias, agrotóxicos e afins em local isolado, destinado para esse fim e com 
distância dos recursos hídricos, áreas de preservação permanente e reserva legal. O artigo 
17, estabelece que os estabelecimentos comerciais devem fiscalizar e ter controle das 
embalagens devolvidas pelos usuários (SANTA CATARINA, 2017). 

3.4 Impactos Dos Agrotóxicos

Os principais afetados com o uso de agrotóxicos são os agricultores e os trabalhadores 
das indústrias de agrotóxicos. Porém, toda a população fica suscetível a exposição de 
agrotóxicos através da água e dos alimentos contaminados (INCA, 2019). 62% dos 
entrevistados conhecem alguém que já se intoxicou com agrotóxicos. Dentre as pessoas 
intoxicadas, foram citados o chefe, esposa, pai e mãe, mas as respostas mais citadas foram 
o próprio entrevistado e muitas outras pessoas que trabalham na agricultura, algo que é 
comum no cotidiano dos produtores. Os sintomas variaram, mas enjoo foi o mais citado 
(63,3%), dor de cabeça (40%), tontura (30%) e vômito (20%). Além disso, outros sintomas 
foram citados, como secura, diarreia, adormecimento na língua, tosse, coceira, feridas 
cutâneas, desmaio e ardência e inchaço nos olhos.

O município de Bom Retiro apresenta altos índices de intoxicação por agrotóxicos 
(BOMBARDI, 2017). No Brasil são notificadas oito intoxicações por agrotóxico por dia. Estima-
se para que a cada notificação, 50 outras pessoas são intoxicadas, mas não notificam. Em 
Santa Catarina, 20% dos casos notificados são de crianças e adolescentes (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2017).

Para minimizar a possibilidade de acidente, nenhuma pessoa menor de 18 anos ou 
maior de 60 pode manipular agrotóxicos. A Instrução Normativa (IN) n. 31 de 2005, especifica 
que todos os trabalhadores rurais que entram em contato com agrotóxicos devem utilizar 
equipamentos de proteção individual (EPI), como jaleco, calça, botas, avental, respirador, 
viseira, touca árabe e luvas (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2005). Todos 
os entrevistados usam o EPI apenas no momento de aplicação dos agrotóxicos. Porém, 
apesar de alguns entrevistados citarem que utilizam EPI, ao serem perguntados sobre os 
instrumentos em concordância com a IN 31, apenas quatro produtores usam o equipamento 
de proteção individual completo, 54% usam parcialmente o EPI e 38% não usa nada. O EPI 
mais utilizado pelos agricultores é a máscara (56%), depois a luva (38%), a bota foi o terceiro 
EPI mais usado e citado por 34% dos entrevistados e o avental por 28%. 

A entrevistada “24” relatou: “meu esposo que lida com o veneno, ele não usa nada, 
acha que sufoca”. O “25” disse: “comecei a usar de uns anos ‘pra’ cá: luva, máscara e bota”; 
o 26 “usa EPI às vezes”; o entrevistado “28” afirmou usar só chapéu e roupa fechada, porque 
o EPI completo agonia; o “38” diz que soa muito usar EPI. O agricultor “39” relatou: “uso só 
a roupa do couro, meu amigo aplica até descalço; fazer o quê, se não passar veneno, não 
dá nada, nem no quintal”. O trabalhador “49” disse que seu chefe mexe o veneno com a 
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mão, sem luva. Já o “30” afirmou: “não posso com agrotóxicos, fico ruim, mas não tem outra 
opção, uso às vezes o EPI”. O entrevistado 13 disse que seu filho só lembra de usar máscara 
e luva quando passa mal. Sobre os impactos na saúde, o entrevistado “13” não lembrava o 
nome do agrotóxico que não estava na lista, então falou “aquele catinguento”. O 21 relatou 
que passa mal com um agrotóxico se sentir o cheiro a até dois quilômetros de distância. 
Isso mostra que o contato dos produtores com os agrotóxicos é intenso. É preocupante a 
exposição dos seres humanos aos metais pesados no ambiente (ar, solo, água, sedimentos, 
alimentos e biota) por vias respiratórias, placentárias, cutâneas ou digestivas (MENDES, 
2007)

Alguns produtores descreveram alguns impactos que eles observam com a chegada 
do plantio de soja na região. O produtor “41” falou que estão arrancando toda a maçã, que 
é carcterística de anos na região, para plantar soja. O “47” afirmou: “o veneno da soja está 
matando tudo, até meus pés de laranja, mesmo estando a dois quilômetros de distância”. No 
Brasil, a soja geneticamente modificada vem substituindo diversas culturas. Tem um baixo 
custo de produção e possui um alto impacto no aquecimento global e na acidificação da água 
(ERIKSSON, 2018).

As pragas vão se tornando mais resistentes aos pesticidas e novos ingredientes ativos 
de agrotóxicos estão sendo constantemente formulados (RAMAKRISHNAN, et al., 2019). O 
entrevistado “23” falou: “Esses venenos são só gasto, antigamente usava só um na cebola 
na estufa, mas agora cada ano ‘ta’ mais ruim de matar”. A pesquisa para o desenvolvimento 
de novos ingredientes ativos leva em torno de onze anos até ser lançado no mercado e 
envolve mais de US $ 286 milhões (MCDOUGALL, 2016). CRIBB (2016) fez uma pesquisa e 
chegou a conclusão que cada refeição de uma pessoa contém cerca de 0,3 g de pesticidas. 

A quantidade de agrotóxicos que atingem as pragas-alvo é <0,1% e o restante contamina 
todos os outros recursos. Portanto, a contaminação do solo, da água e do ar tem sérios 
impactos na saúde pública e na biota (GUILLETTE JR. e IGUCHI, 2012). Além disso, os 
agrotóxicos bioacumulam na cadeia alimentar e acontece a magnificação trófica, onde os 
produtos tóxicos se acumulam em maiores concentrações nos mais altos níveis tróficos da 
cadeia alimentar (SIMMONET-LAPRADE et al., 2019). O entrevistado “27” usa o milho para 
tratar a vaca e vende o leite, o produtor “36” falou que seu irmão morreu intoxicado com o 
agrotóxico após tomar leite, além disso, disse que já viu o pássaro sabiá comer frutos após 
passagem do veneno e morrer na hora.

 Dentre os impactos desses produtos, o entrevistado “35” relatou: “A soja está matando 
muita abelha. Morre muito, há três anos foi mais intenso, mas percebi que fazem uns quize 
anos, que a cada ano diminui”. A poluição por agrotóxicos é um dos principais fatores 
associados ao declínio do número de insetos (SANCHEZ-BAYO e WYCKHUYS, 2019). Não 
apenas os insetos que são considerados pragas são afetados por esses produtos, pois as 
populações de abelhas e outros polinizadores também estão sofrendo declínio (GRAB et al., 
2019). Diminuiu aproximadamente 37% das populações de abelhas na Europa devido ao 
uso de agrotóxicos (NIETO et al., 2014).

Sobre a aplicação, 48% das famílias usam o trator para aplicar os agrotóxicos, 40% 
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usam a bomba costal, 6% usam os dois, dependendo da cultura. As pulverizações aéreas 
proporcionam a dispersão das substâncias no meio ambiente (INCA, 2019). No trabalho, 
as formas de exposição do agricultor são o contato dérmico, oral ou inalatório. O contato 
com a roupa dos trabalhadores pode ser uma forma de contaminação por agrotóxicos. O 
entrevistado “8” relatou que “chegava em casa todo branco de veneno para o fumo”. 

A exposição aos agrotóxicos pode causar efeitos agudos ou crônicos. Os efeitos agudos 
aparecem rapidamente através de irritação na pele, ardência, desidratação, alergias, ardência 
no nariz, boca, tosse, dor no peito, coriza, dificuldade de respirar, irritação na garganta e 
boca, dor de estômago, náuseas, vômitos, diarreia, dor de cabeça, fraqueza, tremores e 
irritabilidade (INCA, 2019). Os efeitos crônicos são dificuldade para dormir, esquecimento, 
depressão, alteração hormonal e do funcionamento do fígado e dos rins, malformação 
congênita e câncer (INCA, 2019). As doenças mais comuns que ocorrem na família dos 
entrevistados estão expressas na Figura 3.

Figura 4 – Doenças mais comuns que acontecem na família dos agricultores

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

Campos, Sarpa e Barros (2016) associaram transtornos mentais com o uso de 
agrotóxicos do tabaco. Outro estudo, realizado na Coreia, foi descoberto uma associação 
positiva entre intoxicação por pesticidas e depressão (KOH et. al, 2017). Contaminação 
ambiental, intoxicações, tentativas de suicídio, malformações congênitas e doenças crônicas 
são alguns problemas que podem ser causados pelos agrotóxicos (PIGNATI, MACHADO 
e CABRAL, 2007; CARNEIRO et al., 2015; MENCK, 2015; BOMBARDI, 2016; DUTRA e 
FERREIRA, 2017).

Em 2013, o Ministério da Saúde contabilizou 1796 tentativas de suicídio com agrotóxicos 
de uso agrícola no Brasil. Estudos mostram a relação de agrotóxicos, principalmente os 
organofosforados, com o aumento na tentativa de suicídio de uma população (PIRES et 
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al., 2005; ARAÚJO et al., 2007). De 2007 a 2014, 1186 pessoas morreram intoxicadas por 
agrotóxicos de uso agrícola no Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).

No Brasil há redução de 60% do ICMS (Imposto sobre circulação de Mercadorias e 
Serviços) e isenção total do PIS/COFINS (Programa de Integração Social / Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor) e do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) 
para comércio de agrotóxicos, o que acaba incentivando ainda mais a utilização desses 
produtos químicos (BRASIL, 1997; BRASIL, 2005).

4 |  CONCLUSÃO

Bom Retiro possui intensa atividade agropecuária e muitos pequenos produtores 
trabalham nas áreas rurais do município. Observou-se o baixo nível de escolaridade dos 
produtores, que apresentam muita dificuldade para entender os impactos desses produtos 
para a saúde das pessoas. Apesar de saberem que faz mal, eles não conseguem descrever 
o exato motivo e muitos se quer se preocupam com sua própria saúde. Muitos produtores 
não usam os equipamentos de proteção individual e alguns não fazem a gestão correta das 
embalagens de agrotóxicos após o uso do produto. 

As questões econômicas, de produtividade e a falta de mão-de-obra qualificada 
tornam mais viáveis a utilização de diversos insumos agrícolas, que são muito dinâmicos 
e sofrem reformulação de acordo com as necessidades produtivas. O produtor possui um 
conhecimento prático muito intenso. Porém, o sistema produtivo pode fazer com que a venda 
e consequentemente, o consumo em excesso dos insumos agrícolas seja ainda maior. Ações 
de educação ambiental sobre os impactos dos produtos agrícolas se tornam essenciais para 
que os produtores compreendam os reais problemas que esses insumos podem causar à 
sua saúde e ao meio ambiente.
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